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Ementa:  

Introduzir teoricamente, os campos da Ecologia Social e da Ecologia Política, como ancoragem teórica, para se 

buscar abordar a historicidade e a reflexão sobre a noção de sustentabilidade, em suas inúmeras interfaces 

socioambientais, diante dos desafios para a implementação da Agenda 2030, com foco central na problemática 

da conservação da biodiversidade, em suas articulações com a questão climática, tema essencial da pauta 

socioambiental no contexto brasileiro de políticas públicas, na atualidade. Para tal, a disciplina se constrói a 

partir de um debate teórico crítico sobre as nuances e ideologias vinculadas à noção de sustentabilidade, desde a 

origem, para em seguida se buscar decodificar as narrativas de políticas públicas globais no sentido de um 

exercício de projeção de cenários, no âmbito da Agenda 2030. Pela amplitude e complexidade envolvidas na 

implementação da Agenda 2030 e, pela urgência desse debate no contexto nacional, o recorte de análise 

selecionado para a disciplina, em 2020, tem o foco prioritário na Convenção sobre a Diversidade Biológica 

(CDB), em suas articulações com a questão climática. Para tal, se busca abordar, criticamente, em um primeiro 

momento, as subjetividades envolvidas na relação sociedade e natureza, na contemporaneidade, segundo a 

perspectiva do pensamento complexo. A partir desta contextualização inicial, se busca problematizar, 

teoricamente, as noções de governança ambiental e inclusão social e os desafios a serem superados, nas 

interfaces com as políticas públicas dirigidas à conservação da biodiversidade, na conexão com a questão 

climática, no plano global e, especificamente, no caso brasileiro. 

 

Metodologia: 

Aulas teóricas, palestras de pesquisadores e especialistas convidados de referência nas temáticas em foco e 

debates. Discussão crítica de Estudos de Caso e/ou Projetos em curso. 

 

Programa: 

• Introdução ao Pensamento Complexo 



• Interdisciplinaridade e a pesquisa socioambiental 

• Ecologia Social e Ecologia Política: Balizamento conceitual para orientar a reflexão 

• Subjetividades, significações e ressignificações de natureza na contemporaneidade 

• A relação sociedade e natureza e o mito moderno a natureza intocada: ideologias, comportamentos e 

práticas de projetos 

• Antropoceno: riscos e incertezas na contemporaneidade 

• Sustentabilidade, governança, inclusão social: Entre polissemias e controvérsias teóricas 

• Sustentabilidade, marcos internacionais de políticas públicas e geopolítica: desconstruindo paradigmas 

• Agenda 2030 e os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS): Contexto e desafios para a 

implementação no plano global 

• Convenção sobre a Diversidade Biológica (CDB): do preservacionismo ao socioambientalismo 

• Convenção do Clima e o Acordo de Paris: Obstáculos e Caminhos possíveis 

• Agenda 2030 e políticas públicas setoriais no Brasil: buscando conexões entre conservação da 

biodiversidade e a adaptação climática 

• Tendências e desafios no caso brasileiro: Ideologias em foco e projeção de cenários 

 

Avaliação 

A avaliação da disciplina será realizada por meio de um ensaio individual ou em dupla, na forma de artigo 

científico, envolvendo um recorte pré-acordado com a coordenação da disciplina sobre a temática em foco e a 

discussão de seu conteúdo em seminário final. 
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